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PARECER N"

EMENTA

AUTORIA:

APENSAMENTO:

048312021
o s. N' 04lgl202l

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 120212019, que "Dispõe sobre o

ensino domiciliar (homeschooling), na educação básica, abrangida pela

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio"'

Deputado ROMOALDO JÚNIOR.

Projeto de Lei (PL) n" 5601202l -Deputado GILBERTO CATTANI.

I _ RELATÓNTO:

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de

Serviços Legislativos, por meio do Processo n' 226212019, Protocolo no

gglgl2}lg, lido na 126u Sessão Ordinária (1311112019), sendo colocada em

pauta no dia l4llll2}lg tendo seu devido cumprimento de pauta dia

2711U2019.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n'o

1202t201g, de autoria do Deputado ROMOALDO JÚNIOR, que "Dispõe

sobre o ensino domiciliar (homeschooling), na educação básica, abrangida

pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio" conforme

descrito abaixo:

Árt. lo A eclucação, direito de todos e dever do Estado e da

família, será promovicla e incentivadu com a colaboração da

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo parct o exercício da cidadania e sua clualificaçdo para

o trabalho.

Art. 2o E admitida a educação domiciliar, sob o encargo

dos pais ou dos responsáveis pelos estudantes, observadas

a articulação, supervisão e avaliaçdo periódica da

aprendizagem pelos órgãos próprios dos sistemas de ensino'

nos termos das diretrizes gerais estabelecidqs por esta lei'

Arr.3" E plena a liberdade de opçdo dos pais ou responsáveis

entre a educação escolar e a educação domiciliar'

§ 1" - A opção pode ser realizada a qualquer tempo e deve ser

comunicada expressamente à instituição escolar na qual o

es tudanl e s e enco n lr q matr icul qdo.
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§ 2" - E dever dos pais ou dos responsáveis legais que optqrem

pela educação domiciliqr assegurar a convivência familiar e

comunitária, nos termos do disposto no caput do artigo 227 da

consíituiçdo e no cqput do artigo 4' da lei n'8069 de 13 de

julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente'

Art. 4o É assegurada a igualdade de condições e direitos entre

os estuclantes na educação escolar e na educação domiciliar'

§ t" A igualdade referida no cctput deste artigo se estende aos

pais ou responsáveis optantes pela educação domiciliar, que

gozarão de todos os beneJícios previstos em lei que tenham

por requisito a regularidade escolar.

§ 2'Fica asseguracla aos estudantes em educação domiciliar a

participação en1 concursos, competições, avaliações nacionais

instituídas pelo Ministério da Educação, avaliações

internacionqis,eventos pedagógicos, esportivos e culturais,

incluídos àqueles em que fctr exigida a comprovação de

mqtrícula na educaçdo escolar como requisito de participação'

Árt. 5' Os optantes pela educaçtio domiciliar devem declarar a

sua escolha à Secretaria de Estado de Educação por meio de

formulário específico disponibilizado pelo órgão responsável'

Parótgrofo único. O recebimenÍo do formulário pela autoridade

competente implica a autorização para a educaçdo domiciliar

nos termos do art. 209, inc. II, da Constituição Federql, bem

como será consiclerado como matrícula para todos os efeitos

legais.

Art.6" As .famílias que optarent pela educação domiciliar

devem mqnter registro das atividades pedagógicas

desenvolvidas com os seus estudantes, bem como apresenta-lo

sempre que requerido pelo Poder Público,

Art.7o As crianças e adolescentes educados no reginte

doniciliar serão avaliadas por meio das provas institucionais

aplicadas pelo sistema público de educação nos termos do art'

38 da Lei N' 9.394 de 20 de dezembro de 1996, Lei de

DireÍrizes e Bases cla Educaçdo Nacional ou outro que venha a

substituir.

Art,8" A fiscalização das atividades realizadas no âmbito da

educação domiciliar caberá ao Conselho Tutelar da

localiclqde, no que diz respeito aos direitos das crianças e dos

adolescentes.
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Art. 9o O deseio de frequentar escola, quando maniíestado

pelas criqnÇas educadas no regime domiciliar, deverá ser

levqdo em consideraçdo pelas autoridades.

Em 20l08l2}lg, a Proposição foi analisado e aprovado pela

Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia Cultura e Desporto.

No dia 2410612021, o Deputado GILBERTO CATTANI

apresentou o Projeto de Lei (PL) n' 5601202L, tratando do mesmo tema,

motivo pelo qual, nos tefinos do Art. 195 do Regimento Interno, foi

apensado ao mais antigo, confofine despacho exarado pelo Presidente desta

Casa de Leis (fl. 8/verso), no dia 0710712021.

Em O8l07l2)2l, os autos foram enviados ao Núcleo Social,

conforme artigo 360, inciso III, alínea ooa" do Regimento Interno, para a

comissão de Educação, ciência, Tecnologia, cultura e Desporto, pata a

emissão de parecer quanto ao mérito da iniciativa.

É o relatório.

II - PARECER

Cabe a esta Comissão, de acordo com o Art' 369, inciso III,

alínea "a" do Regimento Interno desta Casa, manifestar-se quanto ao mérito

de todas as proposições e assuntos concernentes à educação e instrução,

pública ou paÍticul at) e a tudo que disser respeito ao desenvolvimento

educacional, artístico e desportivo.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de

competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no artigo

26,I(XVILI da Constituição do Estado de Mato Grosso - Promulgada em 05

de outubro de 1989 - D.O. 18/10/1989.

Noquedizrespeitoàtramitaçãoeabordagemdotema,o
Regimento Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de

lei que trate especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto será

arquivado.
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No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob

três enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrativo que compõe os pressupostos de

fato e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição legal que a

estrutura disponibiliza e o pressuposto de fato são os acontecimentos que

levam a administraçáo àpréúica.

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz

resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse

público e relevância social.

O projeto de lei original, PL no 120212019, de autoria do

deputado VALDIR BARRANCO, tem como objetivo dispor sobre o ensino

domiciliar (homeschooling), na educação básica, abrangida pela educação

infantil, ensino fundamental e ensino médio.

O projeto de lei apenso, Projeto de Lei n' 56012021, Lido 37^

Sessão Ordinária (2410612021), que "Dispõe sobre educação domiciliar e dá

outras providências", por ser projeto de lei que trata de assunto de forma

semelhante, nos termos do art. 195 do Regimento Interno desta Casa de Leis

foi apensado ao PL n'120212019. Vejamos:

Art. 195 As proposições versando sobre matéria análoga e

interdependente serão anexadas a mais antiga.

§ t" A anexaçdo se fará de oJício pelo Presidente da

Assembleict Legislativa ou a recluerimento de Comissão ou do

autor cle clualquer das proposições, comunicado o fato ao

Plenário.

Ademais, o parágrafo único do art. 194 do Regimento desta

Assim, o projeto apensado trata de um assunto abordado de

forma semelhante ao Projeto de Lei (PL) no 120212019 que tem o mesmo

objetivo de dispor sobre o ensino domiciliar.

A educação domiciliar é uma modalidade de ensino em que pais

ou tutores responsáveis assumem o papel de professores dos filhos. Assim, o

processo de aprendizagem dessas crianças é feito fora de uma escola.
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Essa forma de ensino não é nova e ressurgiu nos Estados

Unidos na década de 1970. Ela é legalmente permitida em 63 países, onde a

maioria exige uma avaliação anual dos alunos que recebem essa forma de

educação.

A regulamentação da educação domiciliar estava entre as metas

prioritárias do governo Bolsonaro para os 100 primeiros dias de gestão. Em

2019, o atual governo disse que enviaria uma Medida Provisória ao

Congresso para tratar o tema, mas acabou encaminhando uma proposta de

projeto de lei que visa criar regras para quem prefere educar os filhos em

casa. A proposta não avançou na Câmara.

Com a pandemia do coronavírus, as aulas presenciais foram

suspensas e se tornaram totalmente remotas e a distância. Por isso, diversas

famílias estão conduzindo mais ativamente as atividades escolares de seus

filhos de dentro de casa, cenário próximo do homeschooling, o que levantou

o interesse pelo assunto.

A educação familiar é um assunto que divide opiniões, existe

argumentos favoráveis é contrário.

Os principais argumentos favoráveis ao homeschooling:

o Insatisfação do ensino no Brasil. Baixa qualidade de

ensino no País;
o O homeschooling não foca em provas ou avaliações

como as escolas tradicionais;
o Maior aprendizado. Com o homeschooling focando em

um aprendizado mais personalizado, não se perde a

concentração, a criança recebe mais atenção

individualizada e pode tirar suas dúvidas, direcionat a

matéria e interagir de forma Plena;
. Segurança e conforto;
o Uma das principais reclamações dos pais defensores do

ensino domiciliar é a teoria de que existiria uma

doutrinação ideológica por parte de alguns professores;

Os principais argumentos contrários ao homeschooling:

o Os pais e responsáveis que são adeptos ao

homeschooling, não são necessariamente treinados e

qualificados Para o ensino;
o Uma das grandes preocupações é a falta de convívio

social com outros alunos da mesma idade' Por serem
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educadas em casa, as crianças são privadas de viver com

outras crianças;
o No homeschooling, não existe uma regulamentação para

acompaúar e avaliar se a grade curricular básica está

sendo seguida, ou seja, se os alunos que são educados

pela família estão recebendo as instruções necessárias

para o desenvolvimento de competências intelectuais,

culturais e sociais.

Convém destacar que o'as críticas" só são verdadeiras se os pais

ou responsáveis não levarem a sério a educação que proporcionam aos

filhos e os impedirem de desbravar o mundo e se socializat. Ov seja, a culpa

não é da maneira que são ensinados, mas sim, dos seus educadores.

Desta feita, analisados os aspectos formais e as razões

elencadas, quanto ao mérito, opina-se FAVORÁVEL À APROVAçÃO do

presente PROJETO DE LEI (PL) N' 120212019, de autoria do Deputado

ROMOALDO JUNIOR. Restando prejudicado a análise do mérito de

iniciativa do Projeto de Lei (PL) no 56012021, de autoria do Deputado

GILBERTO CATTANI, apensado em 0710712021, tendo em vista que se

trata de maténa anáioga e interdependente e por força do § único do artigo

194 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

É o parecer.
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III - VOTO DO RELATOR:

0483t2021 o' s' N" 041912021

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 120212019, que "Dispõe sobre o

ensino domiciliar (homeschooling), na educação básica, abrangida pela

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio".

Deputado ROMOALDO JUNIOR.

Projeto de Lei (PL) n" 56012021- Deputado GILBERTO CATTANI.

Os principais argumentos favoráveis ao homeschooling:

r Baixa qualidade de ensino no País;

o O homeschooling não foca em prova§ ou avaliações

como as escolas tradicionais;
r Maior aprendízado. Com o homeschooling focando em

um aprendizado mais personalizado, não se perde a

concentração, a ciança recebe mais atenção

individualizada e pode tirar suas dúvidas, direcionat a

matéria e interagir de forma Plena;
, Segurança e conforto;

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, analisados os aspectos

formais e as razões elencadas, opina-se F'AVORÁVEL À APROVAÇÃO

do presente Projeto de Lei (PL) n" 1202t2019, de autoria do Deputado

Romoaldo Júnior. Restando prejudicado a análise do mérito de iniciativa do

projeto de Lei (PL) n' 56012021, de autoria do Deputado Gilberto Cattani,

apensado em 0710712021, tendo em vista que se trata de matéria anétloga e

interdependente e por força do § único do artigo 194 do Regimento Interno

desta Casa de Leis.

X navonevEl À APRovAÇÃo.

voTo RELATOR: E pnre REJEIÇÃO.

E eneutvo
(cepÍrulo vrrr, pREruDrctDADE - ARTIGO tS+, § ÚNICO E/OU ARTIGO 195, § 2).

CULTURA E DÉSPORTO
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vice-Presidente
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EDUARDO BOTELHO
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Pres da Comissão
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